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CONTRATO Nº 144/2019
O MUNICÍPIO DE NOVA BOA VISTA, neste ato representado por sua Vice-Prefeita, Sra. VANILDE VOGT DALCIN, brasileira, inscrita no CPF nº 325.551.050-34, RG nº 1020253157, residente e domiciliado na Avenida Jacob Wagner Sobrinho, nº 407, na cidade de Nova Boa Vista/RS, doravante denominado MUNICÍPIO e de outro lado a empresa ALEXSANDER WENNING MASSING, inscrita no CNPJ sob n.º 30.037.770/0001-70, estabelecida na Rua Barão de Guaraúna, nº 31, Bairro Alto da Glória, na cidade de Curitiba/PR, neste ato representada pelo Proprietário Sr. ALEXSANDER WENNING MASSING, inscrito no CPF nº 016.944.830-45, doravante denominada aqui CONTRATADO.

Assina o presente Contrato, como responsável Técnico pela obra o Engenheiro Civil ALEXSANDER WENNING MASSING, devidamente inscrito no CREA/PR sob nº PR155425, responsável técnico da CONTRATADA;

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. - O presente instrumento foi adaptado à Lei de Licitações n. º 8.666 e alterações, aceitas incondicionalmente pelos contratantes como eficaz para os termos deste Contrato, e terão plena validade entre as partes o Processo Licitatório 128/2019, Carta Convite n° 007/2019 e proposta da Contratada, e que terá aplicabilidade também onde o Contrato for omisso.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. - O presente contrato visa a contratação de empresa para execução de obras de implantação de murro e cercamento junto ao imóvel de propriedade do Município de Nova Boa Vista, cedido a Agroindústria Canto Doce, conforme memorial técnico elaborado pelo Setor de Engenharia da Municipalidade em anexo. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. – O preço total certo e ajustado entre as partes para a execução das obras descritas no objeto acima é de R$. 17.969,30 (dezessete mil novecentos e sessenta e nove reais e trinta centavos), sendo destes R$. 10.781,58 (dez mil setecentos e oitenta e um reais e cinquenta e oito centavos) referente a materiais e equipamentos e R$. 7.187,72 (Sete mil cento e oitenta e sete reais e setenta e dois centavos) referente a mão-de-obra, entendido como justo e suficiente para a execução da obra, conforme consta na proposta vencedora da licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1. - O pagamento será efetuado em duas parcelas, em até 10 (dez) dias após a emissão do boletim de medição e apresentação da respectiva nota fiscal, mediante depósito bancário em conta corrente ou poupança, em nome do Licitante, nas agências do Bansicredi, Banco do Brasil, Banrisul ou Caixa Econômica Federal ou outra a ser fornecida pela licitante;

4.2. - O primeiro pagamento somente será realizado pela Contratante, após apresentação da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica – CREA/RS e/ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica de execução e apresentação da matricula CEI da obra; 

4.3 - Os pagamentos somente serão efetuados mediante a retenção, se cabíveis, do INSS, conforme Instrução Normativa RFB nº 971/2009 Alterada pela Instrução Normativa RFB nº 980/2009, e do ISSQN;

4.4 - A última parcela do pagamento somente será quitada, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito do INSS referente ao objeto da contratação.

4.5 - A inadimplência da licitante vencedora com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere ao Município, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

4.6 - Em caso de reclamatória trabalhista contra a licitante vencedora em que o Município seja(m) incluído(s) no pólo passivo da demanda, independente da garantia ofertada, será retido, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.

4.7 - Os valores da proposta não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da Lei nº 9.069/95 e Lei nº 10.192/01.

4.8 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país e somente serão aceitas quando o cumprimento do contrato estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município.

4.9 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

4.10 - A razão social e o CNPJ da contratada constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.
4.11 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO

5.1 - O prazo de execução total dos serviços será de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da expedição da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado com base em fatores climáticos ou operacionais devidamente justificados.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

6.1 - Na execução das obras e serviços a CONTRATADA, deverá observar os requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, determinados nas “NORMAS TÉCNICAS”, pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT.

§ 1º Caberá a CONTRATADA o planejamento da execução das obras/serviços nos aspectos administrativos e técnicos mantendo, a seu critério, no canteiro de obras, instalações necessárias para pessoal, material e equipamento.

§ 2º A CONTRATADA colocará na direção geral das obras/serviços, com presença permanente na obra, um mestre de obras, cuja nomeação e eventual substituição deverá ser comunicada, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas ao CONTRATANTE, obrigando-se a observar as disposições da Lei nº 6.496 de 07/12/77 e Legislação Complementar.

§ 3º A CONTRATADA se obriga a respeitar rigorosamente, durante o período de vigência deste Contrato, a Legislação Trabalhista, Fiscal e Previdenciária, bem como as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente.

§ 4º A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à Fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle técnico das obras/serviços, bem como qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e qualidade da obra e sua execução dentro do prazo pactuado.

§ 5º No caso de divergência entre as medidas tomadas em plantas e as cotas indicadas, prevalecerão estas últimas, e em caso de dúvida entre as especificações e demais documentos referindo-se no “caput” desta Cláusula, prevalecerão às especificações do projeto.

§ 6º O CONTRATANTE poderá determinar a paralisação das obras/serviços por motivo de ordem técnica e de segurança, ou ainda, no caso de inobservância e/ou desobservância às determinações, cabendo a CONTRATADA, quando as razões da paralisação lhe forem imputáveis, todos os ônus e encargos decorrentes.

§ 7º Quaisquer erros ou imperícias na execução dos serviços, constatadas pelo CONTRATANTE, obrigarão a CONTRATADA, à sua conta e risco, corrigir ou reconstruir as partes impugnadas da obra, sem prejuízo de ação regressiva contra aquele(s) que tiver(em) dado causa.

§ 8º Na conclusão das obras/serviços, a CONTRATADA deverá remover todo equipamento utilizado e o material excedente, o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços, o local e as áreas contíguas rigorosamente limpas e em condições de uso imediato.

CLÁUSULA SETIMA – DA FISCALIZAÇÃO

7.1 - Fica designado através da Portaria nº 5391/2019 como Fiscal deste Contrato o Sr. ALENCAR LIELL, sendo que o mesmo, ira atestar o devido recebimento do item objeto deste contrato, através de um Termo de Recebimento Provisório, em seguida estando este em acordo emitirá um Termo de Recebimento Definitivo, obedecendo sempre os prazos estipulados no Art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993.

Parágrafo único. Os serviços impugnados pelo CONTRATANTE no que concerne à sua execução ou qualidade dos materiais fora do especificado, não poderão ser faturados.

CLÁUSULA OITAVA – DA ACEITAÇÃO DAS OBRAS/SERVIÇOS

8.1 - Concluídas as obras/serviços, a CONTRATADA solicitará por escrito ao CONTRATANTE, a emissão do Termo de Recebimento definitivo da obra.

8.2 - O CONTRATANTE emitirá o termo após uma vistoria na obra, constatando estarem as mesmas de acordo com o projeto e demais elementos técnicos integrantes do Contrato. Esta vistoria, consubstanciada em competente laudo, deverá consignar as irregularidades constatadas, as quais deverão ser objeto de regularização pela CONTRATADA, até a aceitação definitiva da obra.

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE

9.1 A CONTRATADA reconhece, por este instrumento, que é responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos, que eventualmente venham à execução das obras, correndo as suas expensas, sem responsabilidade ou ônus para o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização que tais danos ou prejuízos possam motivar. A responsabilidade da CONTRATADA é integral para a obra contratada, nos termos do Código Civil Brasileiro, não sendo a fiscalização da obra motivo de diminuição de sua responsabilidade.

9.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as conseqüências de:

a) Imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados ou prepostos;

b) Imperfeição ou insegurança da obra;

c) Falta de solidez ou de segurança da obra durante sua execução ou após a sua entrega;

d) Violação de direito de propriedade;

e) Infiltração, de qualquer espécie ou natureza;

f) Furto, perda, deteriorização ou avaria de materiais ou equipamentos;

g) Atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos à obra;

h) Acidentes de qualquer natureza com materiais, equipamentos, operários seus ou de terceiros, na obra ou em decorrência dela;

i) Atraso no pagamento devido a terceiros, em decorrência da obra.

9.3 A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre as obras/serviços executadas, até a sua aceitação definitiva, bem como sobre os materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por qualquer perda ou dano que venham a sofrer os mesmos.

9.4 A aceitação da obra não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos, da responsabilidade Civil e Técnica por futuros eventos, decorrentes ou relacionados com execução das obras e serviços inclusos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a que alude o Art. 618 do Código Civil.


  CLÁUSULA DECIMA – DA FONTE DOS RECURSOS

10.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão a conta da seguinte dotação orçamentária:

10.2 Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente 

RUBRICA: 0801 04 122 0016 1030 44905100000000 0001 – Construção/Ampliação Secretaria – Obras e Instalações.
            CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUSPENSÃO DO PAGAMENTO

11.1 - O CONTRATANTE suspenderá o pagamento de qualquer quantia devida a CONTRATADA sempre que ocorrer circunstâncias que coloque em risco a realização dos objetivos do presente contrato, assim como no caso de a CONTRATADA se recusar ou dificultar ao CONTRATANTE ou seus prepostos a livre fiscalização das obras/serviços, na forma prevista na Cláusula Sétima, ou ainda no caso da paralisação da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

12.1 - Dos Direitos

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

12.2 - Das Obrigações

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento ajustado, e

b) Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Prestar os serviços/executar as obras da forma ajustada;

b) Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato;

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidos na licitação;

d) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

e) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança no Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos de proteção individual;

f) Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da Execução do Contrato;

g) Atender os dispositivos da Instrução Normativa MPS/SRP N° 971, de 17/11/2009, referente à retenção previdenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1 - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1 Este contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral da Administração nos casos dos incisos I a XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666/93.

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração; e

c) Judicialmente, nos termos da Legislação.

14.2 A rescisão do contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE bem como na assunção do objeto do contrato pelo CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PENALIDADES E MULTAS

15.1 A CONTRATADA sujeita-se as seguintes penalidades:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato por inexecução total do ajuste;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do montante da fatura do mês correspondente, por inexecução parcial do ajuste;

c) Multa, por dia de atraso sem justificativa, multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da obra;

d) Pela inexecução, no todo ou em parte dos serviços, a Administração Municipal poderá, garantida a defesa prévia, aplicar sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93:

I – Advertência;

II – Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da proposta vencedora;

III – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar com a Administração Pública, por prazo não inferior a 02 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) A CONTRATADA, não poderá em hipótese alguma sub-empreitar as obras e serviços, objeto deste contrato, sendo facultada a contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de super estrutura;

b) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam estas de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a estes encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

c) Perdas e Danos (Arts. 69 e 70 da Lei 8.666/93).

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA SUCESSÃO E FORMA

17.1 As partes firmam o presente instrumento, na presença de duas testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo o Foro de Sarandi -RS, com expressa renúncia de qualquer outro. 

17.2 E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento 03 (três) vias de igual teor e forma para que surta efeitos legais e jurídicos.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Boa Vista/RS, aos 18 dias do mês de outubro de 2019.
VANILDE VOGT DALCIN 


ALEXSANDER WENNING MASSING
            Contratante                                                                                Contratado
ALEXSANDER WENNING MASSING 
Engenheiro Civil/PR155425
Testemunhas Instrumentais
1)______________________                          2)  __________________________

NOME: André Barp



NOME: Fábio Steilmann

         CPF:695.792.960-49


           CPF:.807.087.900-97
O presente contrato foi devidamente

examinado e aprovada por esta Assessoria Jurídica.

Em ____/____/_______.


Assessor(a) Jurídico(a)


